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REQUERIMENTO N°114/2022 
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`) Considerando a iniciativa da Prefeitura Municipal de Santa Teresa-ES, de construir 
uma nova usina de triagem de lixo em área da municipalidade, na localidade da 
Penha, que originalmente seria destinada à outra finalidade e ainda que, naquela 
região está situada a Estação Biológica de Santa Lúcia; 

Considerando que existe a Usina de Triagem de Resíduos em pleno funcionamento 
na localidade de Alto Santo Antônio, em área já antropizada, que a princípio, atende 
à demanda da Comunidade e, caso não atendesse, existe espaço disponível no 
terreno, para ampliação; 

Considerando que compete à Câmara fiscalizar os atos do Poder Executivo em defesa 
do interesse maior da coletividade; 

REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Plenário em sua forma regimental, seja oficiado 
ao limo. Sr. Diretor-presidente do IEMA, Alaimar Ribeiro Rodrigues Fiuza, no 
sentido de dignar-se estudar a possibilidade de encaminhar à Câmara Municipal 
de Santa Teresa, os seguintes documentos e informações para subsidiar a 
análise pelo Legislativo da situação em questão: 

a) existe (m) processo (s) registrado (s) no IEMA, em que conste alguma 
irregularidade registrada para a área onde atualmente funciona a Usina de 
Triagem de Lixo de Santa Teresa, situada na localidade de Alto Santo Antônio? 

b) cópia, na integra, do processo referente ao licenciamento ambiental da usina 
de triagem de lixo de Alto Santo Antônio, constando licença prévia, de 
instalação e de operação e documentação correlacionada. 

Sala Augusto Ruschi, em 11 outubro de 2022. 

Br-uno Araújo - PP Paulo itor - PP 

Gilmar Vermelho - MDB 
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